
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 154.475 - RJ (2012/0047421-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRANI DA SILVEIRA LOPES E OUTRO
ADVOGADO : DERVAL BARROS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : JOÃO MARCELO GAIO SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.    Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, 
a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a 
propositura da ação (Súmula 85/STJ).

2.   Ou seja, intentada a ação judicial, a eficácia de um eventual 
provimento jurisdicional positivo limitar-se-á ao quinquênio que antecede a propositura 
da demanda, desimportando a existência de requerimento administrativo anterior.

3.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 02 de outubro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por IRANI DA SILVEIRA 

LOPES E OUTRO contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial por incidência da Súmula 85/STJ.

2.   Sustenta a agravante que, diante da existência de Processo 

Administrativo, as verbas atrasadas devem ser pagas a contar do quinquídio anterior a 

sua propositura.

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. 

PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.    Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 

Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 

vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação (Súmula 

85/STJ).

2.   Ou seja, intentada a ação judicial, a eficácia de um eventual 

provimento jurisdicional positivo limitar-se-á ao quinquênio que antecede a 

propositura da demanda, desimportando a existência de requerimento 

administrativo anterior.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:

4.   Com efeito, o entendimento firmado pela Corte de origem 

não destoa da jurisprudência do STJ de que nas relações jurídicas de trato 

sucessivo em que a fazenda pública figure como devedora, quando não tiver 

sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação 

(Súmula 85/STJ). Corroborando esse entendimento, citem-se os seguintes 

precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRESA 
PÚBLICA ESTADUAL. SERVIDORA INATIVA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. ATO OMISSIVO DA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda 
pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da 
ação (Súmula 85/STJ).

Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, nas 
hipóteses em que a Administração omissamente não paga 
benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo 
de direito, mas tão-somente as parcelas vencidas a mais de cinco 
anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ (REsp 
1.207.164/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 10.11.10).

Hipótese em que a própria agravante, no recurso de 
apelação, confessa sua omissão em pagar à parte agravada o 
benefício pleiteado em juízo.

Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1361353/SP, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 17.3.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
REVERSÃO DA QUOTA-PARTE DA FILHA MAIOR À VIÚVA. 
INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

É firme o entendimento desta Corte de que, em se tratando 
de ação proposta apenas para obter o pagamento de determinada 
vantagem pecuniária pela Administração, a prescrição não atinge o 
chamado fundo de direito, mas sim as parcelas vencidas há mais de 
cinco anos contados do ajuizamento da ação, nos moldes 
prescritos pela Súmula 85/STJ.

Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp. 
1000813/SC, de minha relatoria, DJe 08.11.2010).

5.   Ante o exposto, com fundamento no art. 34, VII do RISTJ, 

nega-se provimento ao Agravo.
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2.   Ou seja, intentada a ação judicial, a eficácia de um eventual 

provimento jurisdicional positivo limitar-se-á ao quinquênio que antecede a propositura 

da demanda, desimportando a existência de requerimento administrativo anterior.

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É como voto.

Documento: 1182484 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0047421-5 AREsp 154.475 / RJ

Números Origem:  20090013143458  201113711311  3134683820098190001

EM MESA JULGADO: 02/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRANI DA SILVEIRA LOPES E OUTRO
ADVOGADO : DERVAL BARROS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA
PROCURADOR : JOÃO MARCELO GAIO SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRANI DA SILVEIRA LOPES E OUTRO
ADVOGADO : DERVAL BARROS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA
PROCURADOR : JOÃO MARCELO GAIO SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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